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    Prefácio


    O presente livro é uma edição revisada e bem mais desenvolvida do texto publicado, em primeira versão, de forma restrita e esboçada, em 2009, quando não chegávamos nem sequer ao final do livro III de O Capital, deixando o texto sem conclusão. O texto esboçado, então, intitulava-se Crise: o movimento dialético do conceito de crise em O Capital de Marx – publicado pela Editora Týkhe. Além dos desenvolvimentos de conteúdo, mudamos o nome do texto para O problema da crise capitalista em O Capital de Marx. A mudança deve-se ao motivo de procurarmos tornar mais evidente e sintético o objeto do livro que agora assumiu uma forma definitiva.


    O livro tem origem no artigo Sobre a crítica (dialética) de O Capital publicado por mim em 1996 na revista Crítica Marxista,1 e que serviu de guia para uma Dissertação de Mestrado de Jadir Antunes, sob a minha orientação.2 O trabalho prosseguiu com uma Tese de Doutoramento do mesmo autor, também sob minha orientação.3 Paralelamente, realizamos seminários sobre O Capital, de 2005 a 2010, sob a minha coordenação, promovidos e apoiados pelo Cemarx. Este livro é assim uma síntese de todo esse longo trabalho de colaboração teórica entre Jadir Antunes e eu próprio, por isso, o consideramos um livro de coautoria.


    Desde 2009, aprofundou-se a crise mundial capitalista, iniciada em 2008, e nosso texto, por isso, mantém-se cada vez mais importante e atual. Junto com a crise, e a miséria criada dentro da classe trabalhadora, eclodiram fortes movimentos espontâneos de massa em quase todos os países do mundo, inclusive no Brasil, como as jornadas de junho de 2013 que se estenderam sem cessar, buscando uma solução revolucionária para elas.


    No Oriente Médio e no Norte da África, grandes movimentos de massa abalaram os governos. Na Europa e Estados Unidos, ruas e praças foram ocupadas por operários desempregados e jovens sem qualquer perspectiva de emprego. Até mesmo no Brasil, inevitavelmente, protestos contra a crise e a destruição de suas condições habituais de vida, originados na própria classe operária, deverão se intensificar em 2016.


    A crise mundial tem mostrado aos povos de todo o planeta, à juventude e à classe trabalhadora que o capitalismo pouco tem a lhes oferecer. Em lugar da vida, ele tem oferecido apenas a morte, e em lugar do futuro, apenas a miséria e o sofrimento do presente. O capitalismo, porém, não representa o fim da história, por isso, segundo a concepção crítica e revolucionária de Marx, nenhum motivo existe para a juventude e a classe trabalhadora defenderem ou se conformarem com esse regime em agonia. A ambas só interessa a sua superação.


    Ainda que o capitalismo e suas crises destruam grande parte da vida humana e das forças produtivas do trabalho já desenvolvidas, para Marx, o capitalismo e suas crises fornecem a possibilidade de uma nova história e de uma nova sociedade: a possibilidade do socialismo e de uma economia racionalmente organizada. O fim do capitalismo significa, para Marx, apenas o fim da pré-história da humanidade e o começo de sua verdadeira história: a história da economia planificada e do trabalho livre e universalmente associado.


    Esperamos que nosso livro ajude a juventude e os trabalhadores na compreensão e construção dessa nova história!


    


    Hector Benoit


    São Paulo – Setembro de 2015

  


  
    Apresentação


    o problema da crise capitalista em O Capital de Marx é uma original e instigante introdução à concepção de crise que permeia a crítica da economia política. Escrito pelos professores Hector Benoit e Jadir Antunes, dois filósofos que conhecem profundamente o método e a teoria de Marx, o livro resgata a relação entre crise e revolução. Fruto de uma rica experiência de leitura coletiva de O Capital, que mobilizou centenas de militantes, em sua maioria estudantes e professores universitários durante 2005 e 2010, a densa reflexão dos autores é um convite ao estudo e ao debate da teoria do valor como princípio organizador de uma teoria da revolução. Ao acompanhar passo a passo o desdobramento do conceito de capital nos três volumes da obra magna de Marx, colocando em evidência a relação dialética entre método e teoria, o estudo explicita as consequências práticas das intrincadas questões abertas pela teoria do valor para a classe trabalhadora.


    Publicado originalmente em 2009, no calor dos acontecimentos que desencadearam a crise econômica mundial, sua reedição não poderia ser mais oportuna. Passados sete anos, as previsões da sabedoria convencional de uma pronta recuperação do crescimento não se verificaram. Nesse período, a renda per capita das economias desenvolvidas permaneceu praticamente estagnada. O comércio internacional não recuperou o dinamismo do período anterior à crise. O número de desempregados no mundo aumentou em mais de 39 milhões. Na União Europeia, mais de cinco milhões de pessoas engrossaram o contingente em situação de risco de pobreza. E, nos Estados Unidos, a parcela de pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza aumentou em outros cinco milhões. Não é de estranhar que os indicadores de desigualdade social tenham se deteriorado consideravelmente.


    Mesmo considerando o horizonte da ordem burguesa, os sacrifícios impostos à população mundial foram em vão. As contradições que bloqueiam a retomada do desenvolvimento capitalista não foram superadas e em muitos aspectos se deterioraram.


    A situação de superprodução generalizada continua deprimindo os investimentos. De um lado, a defesa da riqueza velha perpetua o excesso de capacidade ociosa não planejada. As baixas taxas de utilização nas indústrias de aço, automobilística, química, naval, aérea, eletrônica e construção indicam que ainda há um longo caminho a percorrer antes que a liquidação de forças produtivas abra espaço para a retomada dos investimentos. De outro lado, o rebaixamento do nível tradicional de vida dos trabalhadores compromete a recuperação da capacidade de consumo da sociedade. A ofensiva contra o trabalho coloca em perspectiva uma crescente discrepância entre aumento na produtividade do trabalho e aumento salarial. Sem resolver a crise de superprodução, a economia mundial permanece sujeita as tendências recessivas responsáveis pela estagnação.


    Na ausência de um horizonte para a expansão do capitalismo, a monetização pelo Estado dos ativos tóxicos que estavam nas carteiras das grandes instituições financeiras recompôs a “exuberância irracional”, alimentando a formação de bolhas especulativas. A persistência de um forte descompasso entre acumulação produtiva e acumulação financeira não dissipou o espectro de crises financeiras de grandes proporções. A gravidade do problema fica patente quando se leva em consideração que já em 2013 o valor dos derivativos no mercado financeiro superava o nível de 2007, atingindo um montante equivalente a nove vezes o PIB mundial.


    O trauma gerado pela crise que abalou o sistema financeiro global não foi aproveitado para restringir a ação predatória dos grandes conglomerados financeiros. As medidas tomadas pelo G-20 e pelo governo Obama para frear a especulação desenfreada foram meros paliativos que institucionalizaram o cassino financeiro. Orientadas para conter os problemas gerados pela falência dos mercados e não para preveni-los, as restrições às aplicações especulativas dos bancos, o aumento do poder de fiscalização das autoridades monetárias e a maior proteção aos consumidores mitigam os efeitos mais perversos da liberalização financeira, mas não são suficientes para evitar a reconstrução de pirâmides especulativas. Nada foi feito para enfrentar as forças responsáveis pela ciranda financeira: o tamanho dos bancos não foi limitado; as operações do sistema financeiro não foram segmentadas; o espaço para a criação de derivativos não foi restringido; a livre mobilidade dos capitais não foi coibida.


    A estratégia dos Estados Unidos de transferir o ônus do ajuste imposto pela tendência à desvalorização de capitais para as demais economias provocou a metástase da crise. A capacidade do império norte-americano de manipular arbitrariamente o dólar, fazendo juros e câmbio oscilarem conforme suas conveniências bem como seu poder para impor pactos espúrios que aprofundam o processo de liberalização acirram as rivalidades nacionais. Submetidas à violência da guerra cambial, às vicissitudes dos fluxos de capitais e à fúria do padrão de concorrência comercial imposto por Washington, praticamente todos os países ficam sujeitos a processos de desestruturação que colocam em questão a integridade do sistema produtivo, o equilíbrio estrutural das contas externas e a própria sobrevivência da base empresarial, permanentemente acossada pela ameaça de desnacionalização selvagem. Ao comprometer o crescimento da economia chinesa, o deslocamento do epicentro da crise para os chamados “mercados emergentes” aguça ainda mais as contradições e antagonismos latentes na economia mundial.


    O apoio incondicional da política econômica ao grande capital solapou a eficácia dos dois principais instrumentos de intervenção do Estado na economia. A nacionalização da bancarrota levou à escalada da dívida pública e, como consequência, ao comprometimento da política fiscal com o “regime de austeridade” que imobiliza a capacidade do Estado de fazer políticas públicas. A decisão de utilizar a política monetária para financiar indiscriminadamente a reestruturação da carteira das instituições financeiras reacendeu a bolha especulativa. Presa à “armadilha da liquidez”, caracterizada pela absoluta insensibilidade dos investimentos à redução na taxa de juro, as autoridades monetárias norte-americanas meteram-se numa sinuca de bico. Se mantiverem a política monetária expansionista, alimentam a ciranda financeira, se a abandonarem, correm o risco de detonar uma nova crise financeira e aprofundar o mergulho recessivo da economia mundial. Subordinada aos imperativos de uma aristocracia capitalista completamente descolada dos interesses do cidadão, o Estado transformou-se literalmente em comitê executivo do grande capital.


    Na impossibilidade de socializar os benefícios gerados pelo desenvolvimento das forças produtivas pelo conjunto da população, na forma de uma redução da jornada de trabalho e da subordinação da produção ao atendimento das necessidades dos trabalhadores, a destruição de riqueza impõe-se como único meio de restaurar as condições para a retomada do processo de acumulação. No entanto, na etapa superior do capitalismo monopolista, a desvalorização em massa de capitais é problemática. A força da riqueza velha na estrutura patrimonial dos grandes blocos de capitais bloqueia a digestão do excedente absoluto de capitais. A subordinação do ritmo e intensidade do processo de administração da crise à lei do mais forte implica processos de concentração e centralização de capitais, baseados na concorrência por estrangulamento financeiro e tecnológico, que se arrastam por tempo indeterminado. A defesa patrimonialista da riqueza velha impede a emergência da riqueza nova. Na impossibilidade de revolucionar a produtividade do trabalho, os excedentes são canalizados para a ciranda financeira, especulação mercantil e investimentos portadores de inovação de segunda ordem que dão uma sobrevida aos capitais imobilizados na esfera produtiva ameaçados de desvalorização.


    O impacto devastador da crise econômica sobre a população inaugura uma época de convulsão social e turbulência política em escala global. A ofensiva do capital desperta a reação do trabalho. Desperta também a ira de setores da pequena burguesia ameaçados pela tendência à liquidação de forças produtivas obsoletas. No desespero para encontrar uma resposta ao avanço da barbárie, o conflito político generaliza-se em todos os rincões do mundo, acirrando antagonismos sociais e rivalidades nacionais.


    A resposta à crise será determinada em última instância pela luta de classes. Occupy Wall Street, a Rebelião dos Indignados na Espanha e a brava luta do povo grego contra o ajuste neocolonial imposto pela União Europeia são exemplos diretamente relacionados com a busca desesperada de uma saída para a crise que preserve os interesses populares. Mesmo mobilizando grandes contingentes de trabalhadores e promovendo manifestações expressivas, os movimentos contra a política de socialização dos prejuízos fracassaram. A tragédia grega é o caso emblemático. A impotência do Syrisa para dar consequência prática ao plebiscito que rejeitou a tutela da Troika revela que a viabilização de soluções alternativas ao neoliberalismo passa pela construção de um acúmulo de forças capaz de subverter os alicerces econômicos, sociais, políticos e ideológicos da ordem global. A lição dos primeiros oito anos da crise contemporânea é clara. Sem a resistência dos trabalhadores, não haverá limite aos ataques contra os direitos dos trabalhadores e as políticas públicas. Mas não basta se contrapor às exigências do ajuste neoliberal. Sem a construção de uma vontade política capaz de enfrentar o grande capital, a resistência dos trabalhadores conseguirá apenas atenuar o ritmo e a intensidade da barbárie capitalista.


    Iludem-se os que alimentam a esperança de uma contra-ofensiva keynesiana, sustentada por uma suposta burguesia progressista vinculada à produção. A alternativa baseada em políticas compensatórias, que atenuam o impacto recessivo e regressivo do processo de reorganização do capitalismo, não tem base objetiva e subjetiva para se tornar realidade. De um lado, a intervenção keynesiana supõe a restauração do regime central de acumulação, ancorado no espaço econômico nacional, hipótese que contraria frontalmente as tendências que impulsionam a globalização dos negócios. De outro, o resgate do New Deal presume a existência de burguesias nacionais dispostas a enfrentar as burguesias internacionalizadas, suposição que contraria as tendências efetivas da luta de classes. A utopia de um capitalismo civilizado sem sujeito histórico capaz de torná-la realidade não vai além de uma retórica vazia, funcional para desviar a atenção de soluções anticapitalistas, mas totalmente impotente para alterar o curso dos acontecimentos. A história não dá marcha à ré.


    No vácuo gerado pela falta de alternativa concreta, cristaliza-se o senso comum de que, por pior que seja, não há como fugir do receituário neoliberal. Daí a importância do estudo de Benoit e Antunes. Sem o resgate da crítica da economia política elaborada por Marx, os trabalhadores ficam sem projeto político para enfrentar a ofensiva avassaladora do capital. Sem afirmar a necessidade e a possibilidade histórica da revolução comunista, ficam presos no antro estreito que submete a sociedade à tirania do pensamento único.


    A leitura de Benoit e Antunes sobre as contradições que levam à eclosão de crises que interrompem o processo de valorização do capital é uma rigorosa e didática sistematização do caráter dialético da crítica da economia política. A insistência dos autores em afirmar a importância de uma visão de conjunto de O Capital, evitando explicações fragmentadas que reduzem a crise a aspectos específicos, tem como principal intuito evitar que o programa revolucionário desenvolvido por Marx dê lugar a leituras arbitrárias que comprometem a essência de sua conclusão, isto é, a negação da negação como única solução civilizada para o avanço da barbárie capitalista.


    Ao mostrar a relação entre a luta de classes e o desenvolvimento dialético das categorias que explicam a reprodução ampliada do capital, os autores explicitam que a disputa pelo poder político da sociedade é uma consequência inexorável do desenvolvimento das contradições acumuladas no processo de valorização do capital. Ao demonstrar como a crise abre brechas históricas que permitem a autonomia da política, colocando na ordem do dia a luta pela reorganização do modo de produção capitalista ou pela sua superação, o livro deixa patente o limite da teoria e a primazia absoluta da prática no pensamento de Marx.


    Em relação ao texto publicado em 2009, a nova edição desenvolve substancialmente a interpretação do capítulo inacabado sobre as classes sociais, o último do Livro III de O Capital, que trata das implicações práticas da lei do valor. Definindo as classes sociais a partir de suas respectivas posições nas relações de produção, e não a partir das diferenças nas fontes de rendimentos associados aos “fatores” de produção, como faz a economia política burguesa, Benoit e Antunes evidenciam por que o antagonismo entre a burguesia e a classe trabalhadora é irredutível. A absoluta impossibilidade de conciliar os explorados – produtores da riqueza – com os exploradores – expropriadores da riqueza – polariza a luta de classes entre revolução e contra-revolução, opondo numa guerra de vida ou morte os que lutam pela superação do capitalismo aos que se aferram a sua conservação.


    Dirigido aos intelectuais orgânicos comprometidos com a luta pela revolução comunista, O problema da crise capitalista em O Capital de Marx é uma contribuição substantiva ao debate sobre as implicações revolucionarias da teoria do valor elaborada na crítica da economia política. É um livro para ser estudado e discutido por todos que compreendem a importância da crítica como arma estratégica na luta da classe trabalhadora contra a barbárie capitalista.


     


    São Paulo – Março de 2016.


     


    Plínio de Arruda Sampaio Júnior: Professor do Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas – IE/UNICAMP.

  


  
    Introdução: A exposição dialética do conceito de crise em o capital


    Nosso trabalho rediscute o conceito de crise em O Capital de Marx. A ampla bibliografia sobre o tema já provocou muitas polêmicas e nunca se chegou a um acordo pleno quanto a tal conceito. De modo geral, os diversos comentadores preocuparam-se em encontrar nos textos de O Capital uma passagem determinada que mostrasse qual seria a “causa principal”, na concepção de Marx, que impulsionaria a produção capitalista a entrar regularmente em crise. Utilizando justamente essa noção de “causa”, autores clássicos como Tugán-Baranovski, Karl Kautsky, Rosa Luxemburg, Rudolf Hilferding, Henrik Grossman, Paul Sweezy, Ernest Mandel, entre outros, discutiram longamente durante boa parte do século XX a obra O Capital, procurando encontrar em qual texto ou passagem canônica poderia residir a verdadeira concepção de Marx sobre as crises do capitalismo.4 De modo geral, todos estes autores deram ênfase a três fragmentos de textos distribuídos nos diferentes livros de O Capital.


    O primeiro desses fragmentos encontra-se na Seção Terceira do Livro Segundo, na qual Marx estuda o problema da reprodução global do capital social, isto é, o problema de como se distribui o trabalho global dentro da sociedade capitalista e de como se realiza a mais-valia global.5 Da leitura desta seção, autores como Tugán-Baranovski e Hilferding concluíram que a causa principal das crises na concepção de Marx era a desproporção incorrigível que existia entre o departamento produtor de meios de produção e o departamento produtor de meios de subsistência. Da leitura desta mesma seção, Rosa Luxemburg concluiu que a causa fundamental das crises não era a desproporção intersetorial, mas, sim, o subconsumo, a ausência de terceiras pessoas no esquema de Marx que realizassem a mais-valia destinada à acumulação.6 


    O segundo fragmento de texto bastante ressaltado é a Seção Terceira do Livro Terceiro, em que Marx estuda o problema da lei da queda tendencial da taxa de lucro.7 Como o capital possui uma lógica irrefreável que o leva a substituir o capital variável pelo capital constante – e este, como sabemos, não produz mais-valia e, por isso, não valoriza o capital –, e como a acumulação de capital só se realiza mediante certa estabilidade da taxa de lucro média, surge, então, desta necessidade, segundo alguns, como Grossman, a causa verdadeira das crises econômicas da sociedade capitalista.


    O terceiro fragmento de Marx utilizado para explicar as crises do capital a partir da noção de causa é o Capítulo XVII do Livro Segundo de Teorias sobre a mais-valia, em que Marx analisa e critica as concepções de Ricardo sobre a reprodução social do capital em seu conjunto.8 Como Ricardo não admite a possibilidade de uma crise econômica provocada pela superprodução de mercadorias e como Marx critica esta concepção limitada de Ricardo, muitos autores marxistas concluíram, como Kautsky, por exemplo, que para Marx a causa principal das crises do capitalismo era a superprodução de mercadorias.


    Ernest Mandel, procurando fugir daquilo que chamava de “teorias mono-causais da crise”, procurou formular uma explicação “multicausal”, teoria esta que englobaria todas as supostas causas isoladas numa única formulação. Porém, como os outros, Mandel também não conseguiu encontrar uma explicação propriamente sintética e dialética sobre o fenômeno das crises da sociedade capitalista a partir de O Capital de Marx. Mandel e os autores anteriores cometeram uma falha metodológica comum: procuraram explicar a crise a partir da noção empírica de “causa”.


    A título de exemplo, citamos alguns autores que usaram, indevidamente, a noção de causa como base para explicação do conceito de crise. “A repetição periódica desse processo [de prosperidade e depressão] levanta a questão de suas causas, que devem resultar de uma análise do mecanismo da produção capitalista”, dizia Hilferding em O Capital Financeiro.9


    Além disso, dizia ele, uma coisa é evidente: como as crises, na sua sequência periódica, são produto da sociedade capitalista, sua causa reside necessariamente no caráter do capital.10


    Ambas as citações pertencem ao Capítulo XVI: Condições gerais em que se dá uma crise. Hilferding dedicou, ainda, um capítulo inteiro, o XVII, a estudar As Causas da Crise.


    Ernest Mandel também procurou responder à questão de “Quais são as causas das crises econômicas?” em sua obra A crise do capital: os fatos e sua interpretação marxista. Segundo ele, a teoria acadêmica havia formulado uma “explicação monocausal das crises periódicas”.11


    Segundo Mandel:


    Para compreender o encadeamento real [empírico, na verdade, e que Marx nunca pretendeu explicar] entre a queda da taxa de lucro, a crise de superprodução e o desencadeamento da crise, devemos distinguir os fenômenos de aparecimento da crise, seus detonadores, sua causa mais profunda e sua função no quadro da lógica imanente do modo de produção capitalista.12


    Depois de responder sobre a questão das causas da crise, listando rapidamente cinco delas, Mandel considerava que “ainda será necessário estabelecer um encadeamento causal mais preciso, incorporando toda uma série de mediações indispensáveis”.13 E sua obra prossegue a partir daí expondo o suposto encadeamento causal, e empírico, da crise.


    O defeito do pensamento de Mandel é evidente: ele está mais preocupado em conhecer os encadeamentos empírico-factuais da crise do que desvendar seu conceito. Esta mesma preocupação de descrever empiricamente a crise do capital reaparece em O Capitalismo Tardio. Nesta obra, Mandel chega até mesmo a desenvolver a chamada teoria das ondas longas de contração e expansão da sociedade capitalista apoiado na suposta teoria causal dos ciclos de Marx.


    Paul Sweezy também caiu no erro de querer entender Marx a partir da noção empirista de causa. Segundo ele, haveria dois “tipos de crise”, uma causada pela queda da taxa de lucro e outra pelo problema da realização da mais-valia. Para o primeiro tipo, “o exame das causas das crises deve ser feito em termos das forças que operam sobre a taxa de lucro”, dizia ele em Teoria do desenvolvimento capitalista: princípios de economia política marxista.14 Para o segundo tipo, a desproporção intersetorial “é sempre uma possível causa de crise, e quase certamente um fator agravante em todas as crises, qualquer que seja a sua causa básica”.15 Também o subconsumo das massas estaria incluído neste segundo tipo de crise, pois, para Sweezy, “é incorreto opor a ‘desproporção’ ao ‘subconsumo’ como causa da crise... pois o subconsumo é um caso especial de desproporção”.16


    Pensamos que o fracasso de todas estas tentativas de encontrar uma explicação coerente e sistemática sobre as crises em O Capital de Marx explica-se pelo fato de que nenhum autor, até agora, se propôs a expor o conceito de crise a partir da própria dialética expositiva de O Capital, ou seja, a partir do seu “modo de exposição” (die Darstellungsweise).


    Conduzidos pelo uso da noção não dialética de “causa”, os diversos autores que procuraram explicar a crise do capital a partir de Marx se desviaram do âmago do problema, tentando descobrir, afinal, qual seria a “verdadeira causa das crises” e em qual passagem de O Capital Marx teria exposto “melhor” ou de “forma mais completa” a sua concepção principal de crise. Mesmo aqueles que, a exemplo de Mandel, buscaram alguma síntese, teriam fracassado, pois, a síntese foi tentada embasando-se em concepções não dialéticas e, sobretudo, sem compreender o modo de exposição dialético de O Capital.


    Outros autores, ainda que possuindo uma certa inspiração dialética, não foram muito melhores sucedidos ou se encaminharam em sentido diferente do nosso.17 Assim, cabe lembrar nessa direção a obra de Roman Rosdolsky, um dos primeiros estudiosos dos Grundrisse e da relação deste com O Capital.18 Para este autor, paradoxalmente, Marx não possuiria uma teoria da crise do capital. Segundo ele, Marx havia inicialmente pensado em realizar uma elaboração sistemática sobre a crise nos planos projetados para a redação de O Capital no ano de 1857.


    De acordo com Rosdolsky, Marx teria elaborado dois planos distintos para a redação de O Capital, o primeiro em 1857 e o segundo, já modificado, em 1866. O primeiro teria sido elaborado dez anos antes da publicação do Livro Primeiro e o segundo apenas um ano antes. Entre 1857 e 1866 ocorre um período de nove anos de experimentação e busca constante de uma forma expositiva adequada aos complexos temas de O Capital. Ao longo destes nove anos, teria se desenvolvido, ao mesmo tempo, uma progressiva restrição dos temas inicialmente projetados. Um dos temas que teria sofrido restrição neste intervalo de tempo, segundo Rosdolsky, seria exatamente o tema da crise.


    Em seu plano original de 1857, Marx teria programado editar suas descobertas teóricas dividindo-as em seis partes distintas. Este plano, de acordo com Rosdolsky, previa a seguinte divisão da obra.19


    I. Livro do Capital.


    A. O capital em geral.


    1. Processo de produção do capital.


    2. Processo de circulação do capital.


    3. Lucro e juros.


    B. Seção da concorrência.


    C. Seção sobre o sistema de crédito.


    D. Seção sobre o sistema acionário.


    II. Livro da propriedade da terra.


    III. Livro do trabalho assalariado.


    IV. Livro do Estado.


    V. Livro do comércio exterior.


    VI. Livro do mercado mundial e as crises.


     


    Podemos perceber que o tema da crise aparece neste esquema como o último de todos os temas a ser desenvolvido e, além disso, merecedor de um tratamento especial: o livro VI que trataria do mercado mundial e, exatamente, da crise. No intervalo de nove anos de reflexões, contudo, Marx modifica este plano original e o substitui pelo seguinte:


     


    Livro I. Processo de produção do capital.


    Livro II. Processo de circulação do capital.


    Livro III. Síntese do processo global.


    Livro IV. História da teoria (Teorias sobre a Mais-valia).


    Esta é a forma definitiva da exposição de O Capital concebida por Marx. Podemos observar que nesta forma definitiva foi suprimido não apenas o Livro VI acerca do mercado mundial e das crises, mas, ainda, os livros sobre o Estado, o comércio exterior, o trabalho assalariado e a propriedade da terra projetados em 1857. Todos os temas do Livro I de 1857 foram, de uma forma ou de outra, absorvidos dentro da estrutura definitiva encontrada por Marx em 1866, assim como os temas dos livros II e III de 1857. Os temas da propriedade da terra (Livro II) e do trabalho assalariado (Livro III) foram tratados no conjunto do novo plano, mesmo que tenham deixado de possuir livros específicos. A propriedade da terra foi tratada no Livro Terceiro (Capítulos XXXVII a XLVII) e o trabalho assalariado no Livro Primeiro (Capítulo VII). Foram suprimidos, porém, também os livros IV, V e VI, sem que os seus temas tivessem sido desenvolvidos em alguma passagem especial do novo plano.


    Rosdolsky argumenta que a redação desses três últimos livros de 1857 (IV – Estado; V – Comércio exterior; e VI – Mercado mundial e crises) nunca foi totalmente abandonada por Marx. Segundo Rosdolsky, ocorreu apenas que Marx jamais se dispôs efetivamente a realizar a redação desses livros e o projeto foi se dissolvendo entre os anos de 1857 e 1866, sendo reservado para um eventual prosseguimento futuro da obra, prosseguimento que não ocorreu.


     


    Cremos estar autorizados a extrair, diz Rosdolsky, do exame dos manuscritos de O capital, a conclusão de que dos seis livros originariamente planejados, Marx nunca “abandonou” definitivamente os últimos três, senão que estes estavam destinados a “eventual prosseguimento da obra”.20


     


    Como Marx não deu prosseguimento à elaboração do plano de 1857, no qual o tema da crise receberia um tratamento especial, e como ele modificou este plano definitivamente em 1866, eliminando o livro sobre a crise, então, segundo Rosdolsky, devemos concluir que Marx não chegou a desenvolver uma teoria sistemática e completa sobre a crise. Diante disso, para este comentador, o tema da crise só poderia ser encontrado ocasionalmente e de forma dispersa no interior dos quatro livros de O Capital, não chegando a constituir propriamente uma teoria sobre a crise. Assim, para Rosdolsky, a dificuldade de encontrarmos uma exposição sistemática sobre a crise em Marx decorreria exatamente e simplesmente da ausência, ausência real e de fato, desta teoria no próprio O Capital.


    Pensamos, porém, que Rosdolky se equivoca ao comentar uma passagem importante de Marx sobre a crise e a estrutura de sua obra. Rosdolsky cita e comenta uma passagem do Livro Terceiro de O Capital em que Marx deixa claro que ali estariam excluídos do âmbito da investigação “as conexões com o mercado mundial”.21 Porém, Rosdolsky tira desta passagem uma falsa conclusão: a de que estaria também excluída da investigação a questão da crise.


    Citamos Rosdolsky:


     


    Isto vale também para o problema... dos ciclos industriais, “a alternância de prosperidade e crise”, “cuja análise ulterior” – como destaca repetidamente Marx – “cai fora do âmbito de nossa análise”, e seguramente destinada somente a “eventual prosseguimento da obra”.22


     


    Ora, Rosdolsky confunde claramente aqui, alternância dos ciclos industriais com o conceito de crise. É verdade que Marx não elaborou uma meticulosa teoria sobre os ciclos de prosperidade e crise. O que Rosdolsky não compreende é que o que está em jogo nos planos de exposição não é a crise em suas manifestações empíricas e ordinárias, mas sim o conceito de crise. Confundindo a questão do conceito de crise com suas manifestações empíricas, Rosdolsky então, reconhece, erroneamente, que há em O Capital uma lacuna sobre o problema. Como diz ele:


    Entretanto, isto demonstra que a teoria das crises de Marx exibe, de fato, ‘lacunas’, no sentido de que já não lhe estava mais posto tratar o problema em seu plano mais concreto.23 


     


    É esta falsa teoria da “lacuna” que está na base dos erros de todas as tentativas do século XX de reconstruir arbitrariamente, desconhecendo-se o caráter imanente e dialético do conceito de crise em O Capital, uma teoria causal e empírica sobre o problema da crise.


    Mandel é um dos muitos que concordava com esta falsa teoria da lacuna de Rosdolsky na questão da crise. Na obra El capital: cien años de controversias en torno a la obra de Karl Marx (México: Siglo Veintiuno Editores, 1985), Mandel deixava claro seu desconhecimento acerca do problema da exposição dialética e da complexa questão dos planos de elaboração de O Capital.


    Segundo ele:


     


    Marx não nos deixou uma teoria das crises completa, plenamente elaborada. Suas observações sobre o ciclo industrial e as crises de superprodução capitalistas estão dispersas em vários de seus principais livros e em toda uma série de artigos e cartas.24


     


    Segundo esse errôneo entendimento de Mandel:


     


    As principais contribuições de Marx à teoria das crises devem encontrar-se em Teorias sobre a Mais-valia... e em seus artigos sobre crises econômicas do momento... Também a correspondência de Marx com Engels contém numerosos comentários sobre as crises do momento.25


    Em O Capital, a questão da crise, dos ciclos industriais na verdade, estaria, segundo Mandel, exposta apenas nos Livros Segundo e Terceiro. Mandel deixa claro aqui que em sua concepção a questão da crise resume-se à questão do ciclo industrial. Ou seja: na falsa concepção de Mandel, a questão do conceito de crise se identifica com a questão do momento empírico dela.


    Paul Sweezy também partilhava desta falsa concepção sobre a lacuna de O Capital. Segundo suas palavras:


    Não se encontra na obra de Marx nada que se assemelhe a um tratamento completo ou sistemático do assunto... Talvez possamos dizer que se Marx tivesse vivido o bastante para concluir a análise da concorrência e do crédito teria feito um tratamento completo e sistemático do problema. Como está, porém, a crise necessariamente permanece na lista de seus assuntos incompletos.26 


    Na base da concepção de Sweezy encontram-se os mesmos erros de Mandel: o de identificar a teoria da crise com a teoria dos ciclos econômicos e o de não compreender o problema da exposição dialética.


    Apesar de Rosdolsky avançar, em alguns pontos, na compreensão do problema da forma de exposição de O Capital, reflexão ausente na ampla maioria dos estudiosos da obra e do tema da crise, pensamos, ao contrário dele e de toda a bibliografia sobre o tema, que a aparente ausência de uma teoria sistemática sobre a crise do capital deve ser pensada a partir do desenvolvimento dialético dos próprios planos de exposição projetados por Marx entre os anos de 1857 e 1866.


    Sustentamos em nossa obra que Marx possui e realizou, sim, uma exposição da sua teoria da crise do capital. Contudo, esta teoria não está depositada empiricamente, aqui ou ali, em nenhum texto específico ou passagem canônica de O Capital, nem numa soma aritmética de passagens. Esta teoria está, sim, desenvolvida em todo o percurso dialético-expositivo de O Capital, aparecendo e começando a se desenvolver logo nas primeiras páginas do Livro Primeiro e se encerrando nas últimas páginas do Livro Terceiro.27


    Portanto, deslocando a discussão da teoria da crise de qualquer teoria “causal” sobre ela, avançamos da noção empirista de “causalidade” para a noção de “modo de exposição” (die Darstellungsweise). Somente tomando essa noção dialética como pressuposto, consideramos que se possa atingir uma correta compreensão do método de exposição desenvolvido nos anos que vão de 1857 a 1866 e que envolve todas as categorias de O Capital, desde a “circulação simples”, passando pela “acumulação originária” e atingindo finalmente a noção plena de “crise” como e enquanto resultado.28


    Como o próprio Rosdolsky, em parte, indica, nos anos que vão de 1857 a 1866, Marx percebe que suas análises não poderiam ser expostas sem uma determinada forma rigorosa. Marx foi percebendo, cada vez mais, que o conteúdo era inseparável de uma certa forma ou lexis específica que deveria ser encontrada. Assim, naqueles anos, Marx passa a lutar para encontrar a forma correta que permitisse a exposição precisa do seu conteúdo: tratava-se de encontrar o método dialético rigoroso que abarcasse num único processo expositivo todas as complexas interações categoriais e históricas do capital. Tratava-se de superar o domínio meramente analítico e encontrar um modo de exposição que, de forma imanente, se mostrasse analítico e sintético ao mesmo tempo. Assim, nesse período, Marx foi reconstruindo e reordenando o seu conteúdo analítico em uma forma superior. Nesse intervalo de nove anos, através do método expositivo da dialética, o único capaz de dar conta da complexa estrutura categorial do capital, Marx superou o conteúdo analítico de suas descobertas, chegando a uma forma analítica e sintética, ao mesmo tempo, ou seja, à forma da dialética superior.29


    Marx estabeleceu, então, de forma mais clara todo o seu conteúdo analítico, superou as formas empíricas de suas investigações e elevou-as ao caminho da exposição dialética: caminho que deve partir da totalidade como concreto indeterminado (enquanto pressuposto); deste momento deve se caminhar pelo abstrato, expondo detalhadamente as diversas formas particulares da totalidade; no terceiro momento, pouco a pouco, ocorre a superação destas formas abstratas que devem retornar ao concreto reconstruído, então, como determinado (totalidade concreta ou universal concreto). Este seria o método que daria “vida à matéria” (Leben des Stoffs), como afirma Marx no Posfácio da Segunda Edição de O Capital, ou seja, seria o método que reconstruiria o concreto histórico na teoria a partir de suas determinações mais simples e abstratas, conduzindo-o ao movimento contraditório que transformaria a teoria em vida e em práxis revolucionária.


    Como escreve Marx nesse Posfácio:


    É sem dúvida necessário distinguir o modo de exposição formal [die Darstellungsweise formell] do modo de investigação. A investigação tem de captar detalhadamente a matéria, analisar as suas várias formas de evolução e rastrear sua conexão íntima. Só depois de concluído esse trabalho é que se pode expor adequadamente o movimento real. Caso se consiga isso, e espelhada idealmente agora a vida da matéria, talvez possa parecer que se esteja tratando de uma construção a priori.30 


    No célebre trecho dos Grundrisse conhecido como “O método da Economia Política” escrito em 1857 (Mega, p. 35-43), esse processo não é exposto com tanta clareza. Conferir, particularmente, a página de número 43, em que Marx descreve 5 seções, sendo a última seção “o mercado mundial e as crises”, como no plano dos livros de O Capital desse período.


    Porém, nesse texto, já corretamente afirma na página de número 36 que:


    O concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações, isto é, a unidade do diverso. Por isso o concreto aparece no pensamento como o processo da síntese, como resultado, não como ponto de partida, ainda que seja o ponto de partida efetivo [wirkliche Ausgangspunkt] e, portanto, o ponto de partida também da intuição e da representação.


    Nesse sentido, pensamos que, para Marx, o conceito de crise é inseparável do próprio conceito de capital e o estudo de um implica necessariamente no estudo do outro. Uma análise dialética do conceito de crise deve se desenvolver, portanto, simultaneamente com a análise e desenvolvimento do conceito de capital. A obra O Capital, como sabemos, tem como meta expor o conceito de capital, o fundamento da sociedade burguesa. Exposição que se eleva do concreto (pressuposto) ao abstrato que retorna ao concreto (posto), ao concreto enquanto concreto desenvolvido e exposto pela lexis e pelo pensamento. Assim, no trajeto expositivo dos três livros de O Capital, ressaltamos, desde já, quatro questões fundamentais.


    Primeira questão: os Livros Primeiro e Segundo possuem como objeto o conceito mais genérico e mais abstrato de certos momentos do movimento do capital. Nestes livros, vemos o movimento do conceito de capital em suas formas mais puras, o conceito de capital enquanto tal, sem consideração por suas formas derivadas como o capital produtivo, comercial e a juros (todas elas formas derivadas do capital-industrial, a forma mais pura e abstrata, mas, ao mesmo tempo, mais fundamental do capital). Estes Livros não possuem como objeto, portanto, as leis e contradições do capital em sua atualidade (enérgeia), mas as leis e contradições do capital em suas formas potenciais (como dynamis).31 O capital e a sociedade capitalista em sua configuração mais real e concreta são analisados somente no Livro Terceiro.32


    Somente no Livro Terceiro a sociedade capitalista será concebida, portanto, com todas as suas determinações, sobretudo, com aquelas provocadas pela pluralidade de capitais e pela concorrência. Os Livros Primeiro e Segundo são livros mais abstratos exatamente porque neles colocam-se entre parênteses, em grande parte, a pluralidade de capitais e a concorrência. A luta entre os diversos capitais individuais que reciprocamente se odeiam não aparece de forma mais desenvolvida antes do Livro III, apesar de que já é mencionada mesmo no Livro I. Porém, postas a pluralidade de capitais e a concorrência de forma desenvolvida no Livro Terceiro, a exposição sobre o conceito de capital passa, então, aqui, a possuir todas as determinações em sua forma plena.
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